PROJETO DE LEI Nº 005, DE 30 DE JANEIRO DE 2026
A DENOMINAR-SE LEI ANA 
AUTORIZA A CESSÃO DE DIREITO REAL DE USO DE BEM PÚBLICO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.-

O Prefeito Municipal de Esperança do Sul, Estado do Rio Grande do Sul, em cumprimento ao disposto no artigo 81, inciso VI, da Lei Orgânica do Município; FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte lei:

Art.   1º   - 
Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a efetuar a Cessão de Direito Real de Uso gratuito a famílias residentes no Município de Esperança do Sul que possuem em sua residência familiar acamado ou com incapacidade de locomoção, através de Termo de Cessão de Uso, do bem a seguir descrito:


“01 (um) AR CONDICIONADO DE 9.000 BTUS”.
Art.  2º    -
A cessão de Direito Real de Uso gratuito de 01 (um) Ar Condicionado por família conforme acima especificado terá por finalidade oferecer um ambiente confortável ao paciente, tendo direito ao mesmo a família que enquadrar-se nos seguintes critérios:
I – Laudo social comprovando a condição econômica da família;

II – Laudo ou atestado emitido por profissional de saúde, assistente social ou órgão competente comprovando que a pessoa beneficiária se encontra acamada ou com incapacidade de locomoção permanente. 
Art.  3º   - 
O prazo da cessão de uso constante do Art. 1º da presente Lei, terá vigência a contar da data da assinatura até que o paciente necessitar do mesmo.
§ ÚNICO
Em caso do paciente não mais necessitar do mesmo, este deverá ser devolvido ao Município nas mesmas condições que o recebeu, levando em consideração o desgaste natural ocorrido pelo tempo de uso do mesmo. 

Art.  4º  -
Perderá o direito a cessão objeto desta Lei o desvio da finalidade.

Art.  5º  -

A cedência de uso gratuito será formalizada através de Termo de Cessão de Uso, devendo portanto manter o mesmo sob bom estado de conservação, sujeito a fiscalização periódica do Município.
§ ÚNICO - 
Os direitos e obrigação das partes sobre o bem ora cedido, constarão no termo que trata o caput deste artigo, fazendo parte integrante dessa lei.

Art. 6º – 
O Município será responsável pela instalação e/ou retirada do aparelho objeto da cessão. As despesas decorrentes do consumo de energia elétrica serão de responsabilidade exclusiva do(a) Cessionário(a).

Art.  7º   - 
Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogada as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANÇA DO SUL,

Aos 30 dias do mês de janeiro de 2026.






        ADEMIR VILLERES DA CRUZ 


                                                  Prefeito Municipal

ANA PAULA FORMENTON - Assessora Jurídica
REGISTRE E  PUBLIQUE-SE:

AMANDA GABRIELA SANDER - Secretária de Administração, Planejamento e Turismo
TERMO DE CESSÃO DE USO 

CESSÃO DE USO, que entre si firmam o MUNICÍPIO DE ESPERANÇA DO SUL, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ/MF sob nº 01.613.464/0001-36, representado por seu Prefeito Municipal, Sr. ADEMIR VILLERS DA CRUZ, brasileiro, casado, agricultor, portado do CPF nº761.019.240-68, CI nº 3069889842, residente e domiciliado na Linha Max Schaule, 3161, interior do Município de Esperança do Sul – RS, como CEDENTE e o paciente  Sr. ou Srª ................. residente e domiciliado................. Município de Esperança do Sul, representado neste ato pelo Sr............................., Município de Esperança do Sul – RS, qualificada como CESSIONÁRIO(A), firmam o presente Termo de Cessão de Uso, de acordo com a Lei Municipal nº              /2026 sujeitando-se às disposições contidas, no que couber na Lei Federal nº 14.133/21 e alterações posteriores; no Código Civil e demais normas federais, estaduais e municipais atinentes à matéria, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA – O presente Termo de Cessão de Uso, tem por objetivo a cedência do(s) equipamento(s), abaixo discriminado(s), adquirido(s) pelo Município a ser(em) utilizado(s) exclusivamente pela CESSIONÁRIA, visando a melhoria do ambiente ao paciente.

Descrição Patrimônio

“01 (um) AR CONDICIONADO DE 9.000 BTUS”.
CLÁUSULA SEGUNDA – A fiscalização do cumprimento da finalidade da presente cessão de uso ficará sob responsabilidade da Secretaria de Saúde e Assistência Social.
CLÁUSULA TERCEIRA – Ficará a cargo da CESSIONÁRIA a responsabilidade pelo bem cedido, a recuperação, manutenção e conservação, não cabendo a CESSIONÁRIA o direito a quaisquer ressarcimentos pelas despesas que efetuar, sejam a que título for. Em caso de avaria ou perda total e, não sendo possível o reparo do equipamento, é responsabilidade da CESSIONÁRIA restituir à CEDENTE, mediante outro bem/objeto de mesma espécie, forma, qualidade e quantidade equivalente ao que foi cedido originalmente, ou indenização no valor equivalente ao bem, ressalvada sua depreciação natural.

CLÁUSULA QUARTA – A CESSIONÁRIA compromete-se a efetuar as manutenções periódicas, conforme orientações constantes no manual do fabricante, e eventuais necessárias para o bom uso do aparelho de ar condicionado. A Cessionária compromete-se a obedecer e garantir que sejam respeitadas as condições para manutenção da garantia de acordo com o manual do fabricante, dentro da vigência da mesma. Os danos eventualmente ocorridos no bem, durante o período da cedência deverão ser suportados pela CESSIONÁRIA.

Parágrafo1º: A Cessionária ficará responsável por devolver o bem a CEDENTE quando o paciente não mais necessitar do mesmo, nas mesmas condições que o recebeu, levando em consideração o desgaste natural ocorrido pelo tempo de uso do mesmo.

CLÁUSULA QUINTA – A CESSIONÁRIA não poderá dar ao bem destinação diversa do expresso na Cláusula Primeira deste instrumento, sem a expressa concordância da CEDENTE, sob pena deste Termo de Cessão de Uso ser unilateralmente tornado sem efeito e o bem recolhido, sumariamente, da sua posse.

CLÁUSULA SEXTA – A CEDENTE fica isenta de quaisquer responsabilidades civil e/ou criminal que envolvam o equipamento ora cedido, assumindo a CESSIONÁRIA todas as responsabilidades civil e criminal decorrentes.

CLÁUSULA SÉTIMA – O prazo do presente Termo de Cessão de Uso terá vigência enquanto o paciente necessitar do bem ora cedido. 

CLÁUSULA OITAVA – Não tendo o paciente mais a necessidade do bem cedido, o bem deverá ser restituído à CEDENTE, em plenas condições de uso.

CLÁUSULA NONA - A CESSIONÁRIA deverá tomar, com relação ao bem cedido, todas as providências que lhe sejam solicitadas pela CEDENTE, para fins de registro e controle do bem cedido.
CLÁUSULA DÉCIMA - À CEDENTE é facultado o direito, a qualquer tempo, de inspecionar, fiscalizar e acompanhar a utilização e a destinação do bem.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -  O Município será responsável pela instalação e/ou retirada do aparelho objeto da cessão. As despesas decorrentes do consumo de energia elétrica serão de responsabilidade exclusiva do(a) Cessionário(a).

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - A CEDENTE poderá rescindir este Termo independente de interpelação ou notificação judicial ou extrajudicial, sem incorrer em penalidades de nenhuma espécie, com expressa aquiescência da CESSIONÁRIA, que renuncia a qualquer indenização ou exercício de direito de retenção, caso ocorra infração de qualquer Cláusula ou condição contratual.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Fica eleito o Foro de Três Passos/RS, para dirimir quaisquer dúvidas emergentes da presente Cessão de Uso, renunciando as partes a qualquer outro por mais privilegiado que seja.

E, por estarem de comum acordo, firmam o presente instrumento.

Esperança do Sul,        de                   de 2026
ADEMIR VILLERES DA CRUZ 


        ..................................
      Prefeito Municipal

                       ............................................... 
Cedente 





  CESSIONÁRIA
ANA PAULA FORMENTON
Assessora Jurídica
Testemunhas:

___________________________

__________________________

CPF nº 





CPF nº ‘
